
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.883 - DF 
(2019/0094817-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : TAGUAUTO TAGUATINGA AUTOMOVEIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : TERCIO MOREIRA MOURÃO  - DF029816 
   EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA  - DF029370 
   LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA  - DF037069 
   JULIANA QUEIROZ ARAGAO SERRA  - DF054008 
   GÉSSIKA MARIA BARRETO ROCHA  - DF058861 
AGRAVADO  : ANTONIO LISBOA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : HUELDER DA SILVA ALVES  - DF048096 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. OBRA EM TERRENO VIZINHO. 
AVARIAS GRAVES NA RESIDÊNCIA DO AUTOR. 
INTERDIÇÃO PELA DEFESA CIVIL COM 
DETERMINAÇÃO DE IMEDIATA DESOCUPAÇÃO. 
POSTERIOR DEMOLIÇÃO DO IMÓVEL. ATO ILÍCITO 
CONFIGURADO. DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Quanto à negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de 
origem, verifica-se que a parte recorrente expôs argumentação 
genérica, sem indicar o dispositivo legal correspondente, o que 
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. Na hipótese, trata-se de ação de indenização por danos 
materiais e morais, em razão de danos estruturais irreparáveis 
causados ao imóvel do autor, em razão de obras erigidas pela 
ré/agravante em lote vizinho, que ocasionaram interdição, 
desocupação e posterior demolição da edificação. 
3. A reforma do julgado, quanto à caracterização do ato ilícito, 
demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais somente pode ser revisado em sede de recurso especial 
quando irrisório ou exorbitante. 
5. No caso, o montante fixado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos 
causados à vítima, que teve sua moradia seriamente abalada em 
decorrência de obra promovida pela ré/agravante no lote 
contíguo, em seguida interditada pela Defesa Civil com 
determinação de desocupação imediata do local juntamente com 
a família e, posteriormente, demolida em razão do grave 
comprometimento da estrutura. 
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 17 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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